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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 18 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXV-O/05), AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06); 
RECORDANDO TAMBÉM que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e tendo presentes todas as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, dentro de seus respectivos âmbitos de aplicação, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser sempre respeitados, inclusive nas situações de conflito armado; 
PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelas violações persistentes do Direito Internacional Humanitário, que geram sofrimentos a todas as vítimas dos conflitos armados; 

DANDO as boas-vindas aos objetivos da Resolução 61/89 da Assembléia Geral das Nações Unidas e instando os Estados a que considerem participar das discussões sobre a viabilidade, o alcance e os parâmetros de um projeto de instrumento amplo e juridicamente vinculante sobre comércio de armas convencionais; 

RECORDANDO a obrigação de todos os Estados membros de respeitar e fazer respeitar as Convenções de Genebra de 1949 em todas as circunstâncias; 

CONSIDERANDO que o Direito Internacional Humanitário contém normas que refletem o Direito Costumeiro Internacional que os Estados devem observar;

DESTACANDO que, nos casos de violações graves do Direito Internacional Humanitário que constituem crimes em conformidade com o Direito Internacional, os Estados têm a obrigação de investigar e, se existir provas suficientes, a obrigação de iniciar um processo penal contra a pessoa supostamente responsável pelas violações e, determinando-se sua culpabilidade, a obrigação de puni-la, e DESTACANDO a obrigação dos Estados de tomar todas as medidas oportunas, inclusive quando for aplicável, punições penais, para que cessem outras violações; 
RESSALTANDO a necessidade de fortalecer as normas do Direito Internacional Humanitário, mediante sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais de aplicação; 
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a universalidade das quatro Convenções de Genebra de 1949 para a proteção de vítimas de guerra, os quais alcançaram o número de 194 Estados Partes atualmente; 

RECORDANDO que, em 8 de junho de 2007, completam-se 30 anos da adoção dos dois Protocolos Adicionais de 1977, dos quais, respectivamente, 34 e 33 Estados membros da Organização são Estados Partes; 

RECORDANDO TAMBÉM que 11 Estados membros fizeram a declaração prevista no artigo 90 do Protocolo Adicional I de 1977, relativa ao reconhecimento da competência da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa, e que em 7 de dezembro de 2006 foram eleitos os seus 15 membros, inclusive representantes do Chile, da Colômbia e do Uruguai; 

CONSCIENTE do rico legado cultural do Hemisfério em que se encontram bens culturais reconhecidos pela UNESCO como patrimônio mundial e que poderiam beneficiar-se dos sistemas de prevenção e proteção do Direito Internacional Humanitário; 

ACOLHENDO com satisfação a entrada em vigor, em 14 de janeiro de 2007, do terceiro Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 1949, relativo à aprovação do cristal vermelho como um sinal distintivo adicional ao da cruz vermelha e do crescente vermelho, bem como a ratificação realizada por Honduras em 8 de dezembro de 2006 e pelos Estados Unidos em 8 de março de 2007; 

OBSERVANDO que, em 12 de novembro de 2006, entrou em vigor o Protocolo sobre os restos explosivos de guerra de 2003 (Protocolo V), anexo à Convenção de 1980 sobre proibições ou restrições do emprego de certas armas convencionais que possam ser consideradas excessivamente nocivas ou de efeitos indiscriminados; 

RECORDANDO a aprovação, em 20 de dezembro de 2006, pela Assembléia Geral das Nações Unidas da Convenção Internacional sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados; 

RECONHECENDO o importante trabalho de assessoramento desempenhado pelas comissões ou comitês nacionais de Direito Internacional Humanitário em prol dos esforços dos Estados no âmbito da promoção e do respeito deste direito por meio da adoção de medidas nacionais de aplicação e que 17 Estados membros da Organização dispõem de uma destas estruturas; 

TOMANDO nota da Segunda Reunião Universal das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário: Medidas e Mecanismos Jurídicos para Evitar o Desaparecimento de Pessoas, Elucidar a Sorte de Todas as Pessoas que Desapareceram e Ajudar Suas Famílias, realizada em Genebra de 19 a 21 de março de 2007, na qual a Secretaria-Geral participou de maneira ativa, além de alguns Estados membros em que existem comissões nacionais ou que estas estão em vias de ser estabelecidas; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM dos resultados alcançados pelas seguintes reuniões, das quais participaram representantes dos Estados membros e funcionários da Organização: 

a) Conferência das Nações Unidas para Examinar o Progresso Alcançado na Execução do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (Nova York, 26 de junho a 7 de julho de 2006);

b) Reunião Regional de Peritos sobre as Armas e o Direito Internacional Humanitário (Buenos Aires, 22 a 23 de agosto de 2006); 

c) Terceira Sessão da Conferência de Revisão da Convenção de 1980 das Nações Unidas sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Nocivas ou de Efeitos Indiscriminados (Genebra, 7 a 17 de novembro de 2006); 

d) Sexta Conferência de Revisão da Convenção de 1972 sobre a Proibição do Desenvolvimento, a Produção e o Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Genebra, 20 de novembro a 8 de dezembro de 2006); 

e) Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre o Combate à Proliferação de Armas Nucleares, Químicas e Biológicas, Seus Sistemas Vetores e Materiais Relacionados (Washington, 11 de dezembro de 2006);

f) Segunda Reunião Universal das Comissões Nacionais e de Outros Organismos de Direito Internacional Humanitário (Genebra, 19 a 21 de março de 2007);

g) Seminário Regional das Comissões de Direito Internacional Humanitário da América Latina e do Caribe (São José, Costa Rica, 18 e 19 de janeiro de 2007); e
h) Conferência de Oslo sobre Munições de Cacho (Oslo, 22 e 23 de fevereiro de 2007).

SAUDANDO, nesse sentido, a realização em 31 de janeiro de 2007 do primeiro curso especializado sobre o Direito Internacional Humanitário para o pessoal das Missões Permanentes e da OEA e da quarta Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário, em 1º de fevereiro de 2007;

DESTACANDO o papel especial que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, como instituição neutra, imparcial e independente, que trabalha para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados e outras situações de violência armada, bem como para promover o respeito do Direito Internacional Humanitário e de seus princípios, 
RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros e as partes envolvidas em conflito armado a que respeitem suas obrigações derivadas do Direito Internacional Humanitário, incluindo as destinadas à proteção da integridade e da dignidade das pessoas e dos bens protegidos, bem como o tratamento devido aos prisioneiros de guerra. 


2.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem tornar-se partes dos seguintes tratados: 

a)
a Convenção de Haia para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, de 1954, e seus Protocolos de 1954 e de 1999;

b)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição, de 1972;

c)
os Protocolos Adicionais I e II de 1977, às Convenções de Genebra de 1949, bem como o Protocolo Adicional III de 2005, incluída a Declaração prevista no artigo 90 do Protocolo Adicional I;



d)
a Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados de 1980, incluindo a emenda aprovada em 2001 a seu artigo 1 e seus cinco Protocolos;



e)
a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989,  e seu Protocolo Facultativo de 2000 sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados;



f)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo, de 1993;



g)
a Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997; 



h)
a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997;



i)
o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998; 

j)
a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de 
Armas Convencionais, de 1999;

k)
a Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas, de 1994; e

l)
o Protocolo Adicional às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, relativo à Aprovação de um Emblema Distintivo Adicional, de 8 de dezembro de 2005.

3.
Convidar os Estados membros a que dêem a maior divulgação possível às normas do Direito Internacional Humanitário, em particular, por meio de sua inclusão nas doutrinas e manuais militares para que as Forças Armadas disponham dos meios e mecanismos necessários para sua efetiva aplicação; bem como pelo uso dos meios pertinentes para que este direito seja conhecido pela população civil. 

4.
Instar os Estados membros a que adaptem sua legislação penal, a fim de cumprir suas obrigações jurídicas, em conformidade com as disposições das Convenções de Genebra de 1949 e, no caso de seus Estados Partes, de seu Protocolo Adicional I de 1977 relativas à tipificação dos crimes de guerra, jurisdição universal complementar e responsabilidade do superior. 
5.
Convidar os Estados membros que são Partes no Estatuto de Roma a cooperarem plenamente com o Tribunal Penal Internacional e a tipificarem em sua legislação penal os crimes de sua esfera de competência; 

6.
Exortar os Estados membros a que suas leis regulem o uso, previnam e, quando for o caso, punam os abusos na utilização dos emblemas da cruz vermelha, do crescente vermelho e, conforme o caso, do cristal vermelho, bem como de sua denominação, como está disposto nos tratados pertinentes.

7.
Instar os Estados membros, em conformidade com suas obrigações segundo o Direito Internacional, a que adotem medidas efetivas para prevenir o desaparecimento de pessoas relacionado com um conflito armado ou outra situação de violência armada, para esclarecer a sorte dos que tiverem desaparecido e para atender às necessidades de seus familiares. 

8.
Incentivar os Estados membros a que garantam que se disponha das medidas e mecanismos requeridos para proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, em conformidade com suas obrigações internacionais, em particular a considerarem a adoção de medidas de caráter preventivo relativas à preparação de inventários, ao planejamento de medidas de emergência, à designação de autoridades competentes, bem como no que se refere a  leis para assegurar o respeito desses bens. 
9.
Recordar os Estados membros Partes da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição de 1997 a obrigação que lhes incumbe de prevenir e reprimir toda atividade nela proibida, quando for cometida por pessoas ou em território sob sua jurisdição ou controle e a importância de dispensar atenção às necessidades das vítimas de minas antipessoal e, quando cabível, às vítimas de resíduos explosivos de guerra, considerando a assistência médica, a reabilitação e a integração econômica e social das vítimas como critérios para dispensar essa atenção e convidar os Estados membros a que participem ativamente da Oitava Reunião dos Estados Partes da Convenção de 18 a 22 de novembro de 2007. 

10.
Instar os Estados membros a que adotem, em conformidade com seus processos constitucionais, medidas legislativas e de outra natureza, incluindo legislação penal, para a plena implementação das disposições do Protocolo de Genebra de 1925, da Convenção sobre Armas Biológicas de 1972 e da Convenção sobre Armas Químicas de 1993, bem como a que considerem meios e maneiras de melhorar a implementação da Convenção sobre Armas Biológicas e a cooperação regional e sub-regional a ela relacionada.

11.
 Exortar os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para cumprir suas obrigações jurídicas internacionais com respeito ao recrutamento e uso de crianças nas forças armadas ou grupos armados, bem como para evitar sua participação nas hostilidades, de acordo com os padrões reconhecidos pelo Direito Internacional Humanitário, pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos e pelo Direito Internacional dos Refugiados.
12.
Convidar os Estados membros a que considerem adotar as medidas apropriadas em nível nacional e internacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que a disponibilidade de armas sem controle representa, em particular a adoção de legislação para reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo e outros materiais relacionados, levando em consideração as disposições pertinentes do Direito Internacional Humanitário como um dos critérios para a fabricação e transferência de armas, bem como o Programa de Ação adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos seus Aspectos de 2001 e os resultados de sua Conferência de Revisão de 2006.

13.
Incentivar os Estados membros a que estabeleçam procedimentos de exame para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de guerra, se seu emprego, fabricação, armazenamento e exportação são contrários ao Direito Internacional Humanitário e nesse caso proibir seu uso das forças armadas, nem fabricá-los para tais fins. 

14.
 Fazer um apelo aos Estados membros da OEA a que atendam aos problemas identificados na Resolução 61/89 da Assembléia Geral das Nações Unidas.

15.
Reconhecer as conseqüências humanitárias do uso das munições de cacho e convidar os Estados a que participem das discussões em andamento, nos foros pertinentes, sobre como lidar com essas conseqüências.
16.
Convidar os Estados membros a participar ativamente na Trigésima Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho e a que considerem a apresentação de Promessas relacionadas com a promoção e o respeito do direito internacional humanitário. 

17.
Convidar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da aplicação e divulgação do Direito Internacional Humanitário e os Estados onde não existam tais órgãos a que considerem estabelecê-los como uma maneira de fortalecer a prevenção de conflitos e o papel que estas instâncias cumprem em tempos de paz.

18.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que elabore e proponha leis modelo que apóiem os esforços empreendidos na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, e que apresente um relatório sobre os avanços registrados antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
19.
Expressar sua satisfação pela cooperação entre a Organização e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que o regem e instar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo essa cooperação. 

20.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR), continue organizando, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização dos Estados Americanos, da Secretaria-Geral e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.

21.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e a colaboração do CICR, realizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário e que inclua um segmento de diálogo de alto nível antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

22.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar à Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões um relatório sobre o cumprimento desta resolução. 
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